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Ata N.º 14/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------------  

Aos seis dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta no âmbito da Consulta Prévia n.º 
47/2020, tendente à “Aquisição de serviços para Produção de Cartografia Numérica 
Vetorial à escala 1:10.000 para o Município de Almodôvar”;  -----------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal da 
Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000111 – Requalificação Urbana do Antigo 
Parque de Viaturas dos Serviços Municipais e Envolvente da Biblioteca Municipal – 
INOVAPARQUE;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o apoio empresarial e financeiro, à 
proprietária/ arrendatária no seguimento da Empreitada de Reabilitação da Cobertura 
do Centro Comercial e de Transportes;  -------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o apoio empresarial e financeiro, ao 
proprietário/arrendatário, no seguimento da Empreitada de Reabilitação da Cobertura 
do Centro Comercial e de Transportes;  -------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Normas de Funcionamento de 
Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade 
de Saúde de Almodôvar;  -------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado para ocupação de banca 
sita no Mercado Municipal;  ----------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Amigos São Pedro, destinada a apoiar as suas atividades; -----  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Malta Dura, destinada a apoiar as suas atividades;  -------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho;  -----------------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre os Votos de Louvor e Congratulação a atribuir 
a atletas almodovarenses com destaque nacional.  ------------------------------------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------   

2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 13/2022, da reunião ordinária 
realizada no dia 15 de junho de 2022;  ---------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório de 
turno à equipa de sapadores florestais, no âmbito das ações de vigilância, primeira 
intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais.  ---------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de abertura de Conta Bancária 

específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% 
de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no âmbito da execução da 
Empreitada de Obras Públicas – INOVA PARQUE - Requalificação Urbana do Antigo 
Parque Municipal e Envolvente da Biblioteca Municipal - Criação de Plataforma de 
Estacionamento - Fase I;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a criação de novos preços no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais. -------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 02 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras;  -----------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares n.º 3 à 
empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo das Eiras;  -------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares n.º 5- Diversos 
na "Empreitada de Acesso ao Complexo Desportivo”.  --------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento para alteração do 
Regulamento do Cartão "Almodôvar Solidário";  --------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a isenção de pagamento das entradas no 
Cineteatro Municipal, como prémio aos alunos Top 15 do A.E. Almodôvar no projeto 
Hypatiamat;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 - Ratificação do despacho do Sr. Presidente da Câmara sobre à Carta de 
Compromisso celebrada com a Associação Salvador;  --------------------------------------------  

5.5 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre a ata de decisão do 
júri, relativa à seleção de Jovens para eventos, no âmbito do Programa Ocupacional 
Municipal Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas;  ------------------  

5.6 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Normas de Participação do 
Concurso de Fotografia “Regresso às Origens -2022”, no âmbito da XXV Edição da 
FACAL - Feira de Artes e Cultura de Almodôvar; ---------------------------------------------------   
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5.7 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 12.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, aprovada por seu Despacho 
de 29 de junho de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€199.120,00, dos quais €187.320,00 são de natureza corrente e €11.800,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 90/2022 - PESSOAL NÃO 
DOCENTE – SUBSTITUIÇÃO DE TRABALHADOR:--------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do Órgão Executivo, o seu 
Despacho n.º 90/2022, exarado em 28 de junho de 2022, através do qual determina que 
nas ausências, férias, faltas e outros impedimentos, a Chefe de Serviços de 
Administração Escolar, Maria Joana Estevens Romba Guerreiro, seja substituída pela 
Assistente Técnica Ana Isabel Canhestro Soares Gil, considerando que a mesma possui 
habilitações, competência técnica e experiência profissional adequadas ao exercício das 
respetivas funções. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Este despacho produz efeitos retroativos à data da deliberação tomada no Conselho 
Administrativo do Agrupamento Escolas de Almodôvar, em 8 de abril de 2022.  -----------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 2.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2021/2022:  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro 
Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 2.º período do ano 
letivo 2021/2022, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ---------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ALTERAÇÃO DE HORÁRIO - FACAL/2022: ---------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo informou o executivo que houve necessidade de 
alterar o horário de abertura da FACAL no que diz respeito à Sexta-feira dia 8 de julho e ao 
Domingo dia 10 de julho.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, a abertura da Feira no dia 8 de julho passou para as 16:00 horas por questões 
inerentes ao checksound e no dia 10 de julho passou das 17:00 horas para as 14:00 
horas por causa da transmissão do Programa “Somos Portugal”. ------------------------------  
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A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referindo-se ao documento entregue na reunião 
anterior, sobre as obras em curso no concelho, solicitou que o mesmo fosse complementado 
com mais informação de forma a ter uma leitura mais adequada do estado atual das obras, 
nomeadamente, que se acrescente o tipo de procedimento, o empreiteiro, a data de 
adjudicação e a data prevista para o seu término. ---------------------------------------------------------  

Solicitou também que lhe fosse facultado o processo do INOVA PARQUE fase I. ---------------  

O Senhor Presidente disse que irá pedir aos serviços para complementarem a listagem 
das obras.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao processo do INOVA PARQUE, ele está na plataforma, no entanto irá solicitar 
aos serviços que disponibilizem o processo e comunicará ao Senhor Vereador o dia que o 
poderá consultar. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que vai mandar abater duas árvores na Travessa 
da Maljulgada. Explicou que a sua decisão se fundamenta na informação prestada pelos 
serviços, que fizeram uma análise às duas árvores objeto de reclamação. Trata-se de duas 
grevilleas de dimensão razoável, cujas raízes encontram-se a provocar danos visíveis nas 
estruturas vizinhas, nomeadamente, no passeio e no muro de um quintal adjacente, 
propondo que se abatam as duas árvores através da contratação de uma empresa 
especialidade.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda que tem de haver uma boa planificação do tipo de árvores que se plantam e 
qual o melhor sítio para que não causem prejuízos e mais tarde não tenhamos que as mandar 
abater e sermos “julgados” por crime ambiental.  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que tem ido a vários lugares, por exemplo em Paris, onde 
existem árvores de grande porte e não se vêm danos causados pelas raízes, poderá 
eventualmente passar por um tipo de árvore com raízes mais profundas.  -------------------------   

Informou também o Senhor Presidente que tiveram de abater duas árvores na Rua da 
Constituição que estavam podres, que mais cedo ou mais tarde caiam e poderiam provocar 
danos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que acredita que existam árvores com 
um tipo de raiz que não provoca danos, ou pelo menos são menores, têm é que se fazer um 
estudo e ver quais são. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Disse que não sabe onde fica a linha vermelha entre quem faz queixa por danos e o abate 
de árvores. O abate de árvores não é bom e deve ser bem ponderado é importante que haja 
árvores mesmo que estas provoquem pequenos danos, e só por isso não devemos tomar a 
iniciativa de as arrancar. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Na travessa da Maljulgada, verificaram que tinham de abater as árvores, mas há outros 
sítios onde é possível haver árvores, mas em Almodôvar não há uma planificação para 
plantação de árvores, vemos o seu abate, mas pouca reposição. Os técnicos têm de fazer esse 
estudo, escolher as árvores que provocam poucos danos e apresentar um plano de reposição 
em vez de fazerem informações apenas para abate. ------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que existe reposição e foram plantadas árvores junto 
de Escola e no Parque de Merendas, e outros sítios adequados. No caso em concreto estava a 
comprometer o muro de uma habitação.  -------------------------------------------------------------------  

Referiu que também na Quinta do Monte Rei havia árvores a prejudicar a tubagem da 
canalização da água.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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Reforça que deve haver uma boa planificação, por forma a plantar nos sítios adequados 
que não prejudiquem e os técnicos deverão seguir essa diretriz.  -------------------------------------  

O Senhor Presidente reforça que por certo deve haver árvores com um tipo de raiz mais 
adequada que devem ter primazia. ---------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PROPOSTA NO ÂMBITO DA CONSULTA PRÉVIA N.º 47/2020, TENDENTE À 
“AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA PRODUÇÃO DE CARTOGRAFIA NUMÉRICA 
VETORIAL À ESCALA 1:10.000 PARA O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR”:  -----------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou a Proposta n.º 
86/2022, exarada em 04 de julho de 2022, cujo teor se transcreve: --------------------------------  

“PROPOSTA N.º 86/2022  ------------------------------------------------------------------------------------------  
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA PRODUÇÃO DE CARTOGRAFIA NUMÉRICA VECTORIAL À 

ESCALA 1:10 000 PARA O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR  ------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Em 15 de outubro de 2020 foi aprovada a abertura do procedimento pré-contratual de 

Consulta Prévia n.º 47/2020, tendente à “Aquisição de serviços para Produção de Cartografia 
Numérica Vetorial à escala 1:10.000 para o Município de Almodôvar”, determinando que fossem 
convidadas a apresentar propostas as seguintes empresas: ------------------------------------------------------  

ii. “SOCARTO – Sociedade de Levantamentos Topográficos, Lda.”;  ----------------------------------------  
iii. “MUNICÍPIA – Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, S.A.”  -----------------------------  
iv. e “FIREMAP, Lda.”;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Nos termos da cláusula 13.ª, n.º 4 do Caderno de Encargos, o preço contratual base foi fixado 

em 66.000,00€ (sessenta e seis mil euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o seu pagamento 
seria “dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, nos seguintes termos:  -----------------------  

a) Com a entrega do Relatório de apoio fotogramétrico-----------------------------------------------15%;  
b) Com a entrega do relatório da triangulação aérea -------------------------------------------------15%;  
c) Com a completagem de campo -------------------------------------------------------------------------- 20%;  
d) Com a entrega dos ficheiros digitais da cartografia e submissão a homologação- ----------40%;  
e) Com a homologação da cartografia pela Direção Geral do Território ------------------------10%.”; 
 3. O único critério de adjudicação fixado no âmbito do procedimento foi o da avaliação do preço 

ou custo, cfr. Cláusula 7.ª, n.º 1 do Convite enviado às empresas;  -----------------------------------------------  
4. Após apresentação das respetivas propostas por parte das três concorrentes, em 09 de 

novembro de 2020, o júri do procedimento concursal reuniu-se e elaborou o “Relatório Preliminar de 
Análise de Propostas”, no âmbito do qual deliberou a exclusão da proposta da FIREMAP, LDA., mais 
tendo proposto a seguinte ordenação das propostas admitidas:  ------------------------------------------------  

- 1.ª classificada – MUNICÍPIA, S.A. – € 58.341,15;  ------------------------------------------------------------  
- 2.ª classificada – SOCARTO, Lda. – € 59.118,90; --------------------------------------------------------------  
5. Em 26 de abril de 2021, foi outorgado, entre o Município de Almodôvar, na qualidade de 

“Primeiro Outorgante”, e a MUNICÍPIA, S.A., na qualidade de “Segunda Outorgante”, o Contrato n.º 
32/2021 de aquisição de serviços para “Produção de Cartografia Vetorial à Escala 1:00.000 para o 
Município de Almodôvar”, pelo valor de € 58.341,15, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; -----------  

6. Em 06 de maio de 2021, a SOCARTO, Lda. deu entrada, no Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Beja, de uma ação administrativa de contencioso pré-contratual, nos termos previstos no art.º 100.º 
e seguintes do CPTA (à qual foi atribuído o n.º 112/21.7BEBJA), tendo em vista (i) a anulação do ato 
de adjudicação praticado pelo Município de Almodôvar e, consequentemente, (ii) a condenação do 
Município de Almodôvar a adjudicar a proposta apresentada pela SOCARTO, Lda. no procedimento 
pré-contratual em apreço;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Em 14 de maio de 2021, a SOCARTO, Lda. veio ainda deduzir naquele mencionado processo, 
nos termos do disposto no art.º 103.º-B do CPTA, um incidente para adoção de medidas provisórias 
de suspensão da execução do ato de adjudicação celebrado, ou do contrato administrativo, caso o 
mesmo já tivesse sido celebrado com a MUNICÍPIA, S.A., “por forma a impedir que, no momento em 
que a sentença vier a ser proferida, já se tenha constituído uma situação de facto consumado (…)”;  --  
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8. Em 29 de abril de 2022, foi proferida sentença pelo Tribunal relativamente à adoção das 
medidas provisórias de suspensão requeridas pela SOCARTO, Lda., tendo o Tribunal julgado 
procedente o incidente e determinado a suspensão da eficácia do ato de adjudicação da proposta da 
MUNICÍPIA, S.A. (que é objeto de impugnação no âmbito da ação administrativa deduzida) e, 
consequentemente, suspendendo a execução do Contrato n.º 32/2021 celebrado entre o Município 
de Almodôvar e a MUNICÍPIA, S.A., a 26.04.2021;  ------------------------------------------------------------------  

9. Em face desta decisão, foi interposto pelo Município de Almodôvar, a 17 de maio de 2022, 
recurso de apelação para o Tribunal Central Administrativo Sul, requerendo a revogação da decisão 
proferida, uma vez que esta teve como um dos seus fundamentos o entendimento de que se mostrava 
preenchido o requisito de “periculum in mora”, previsto no art.º 103.º-B do CPTA;  ------------------------  

10. À data da prolação desta decisão, apenas resta executar do contrato a sua última fase, a qual 
corresponde tão somente à homologação da cartografia entregue, pela Direção Geral do 
Território, e que culminará no pagamento à MUNICÍPIA, S.A. do valor respetivo dos restantes 10% 
do preço contratual global, no montante de 58.341,14 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor;  -----  

11. Embora ainda falte executar a última fase do contrato celebrado, essa fase corresponde 
simplesmente à homologação da cartografia entregue pela MUNICÍPIA, S.A., que cabe à Direção 
Geral do Território; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

12. É manifesto que, à data da prolação da decisão, já não subsistem quaisquer atos de execução 
a levar a cabo pela MUNICÍPIA, S.A. sobre os quais possa incidir o efeito suspensivo resultante dessa 
decisão, pois já foram totalmente executados por esta todos os atos que lhe cabiam no âmbito da 
execução do contrato;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

13. Na data da prolação da decisão, a 29 de abril de 2022, a execução do Contrato por parte da 
adjudicatária MUNICÍPIA, S.A. mostra-se, em bom rigor, concluída;  -------------------------------------------  

14. É inevitável a conclusão de que, de facto, mesmo que, por absurdo, a ação administrativa 
venha a ser declarada procedente para a SOCARTO, Lda., já se constituiu para esta uma situação de 
facto consumado, uma vez que, conforme se defendeu no recurso de apelação interposto, já não será 
à SOCARTO, Lda. retomar a execução do contrato celebrado, porquanto o mesmo já se encontra, a 
29 de abril de 2022, integralmente executado no que diz respeito aos atos a praticar pela 
adjudicatária; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

15. De acordo com o disposto no art.º 163.º do CPTA, constituem causas legítimas de inexecução 
as seguintes: 1. impossibilidade absoluta; 2. excecional prejuízo para o interesse público na execução 
da sentença;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

16. Consequentemente, como objetivamente não pode deixar de ser entendido, afigura-se 
destituído de utilidade e contrário ao interesse público a repetição do trabalho executado ao abrigo 
daquele contrato e a renovação que qualquer pagamento a esse título, já satisfeito, junto de 
entidade que ao mesmo, à data do pagamento tinha direito a essa contrapartida;  ------------------------  

17. Em face do exposto, o cumprimento dessa sentença torna-se absolutamente impossível, e até 
lesiva do interesse público, quer pela necessidade que corresponderia a suportar em dobro os 
encargos do contrato, quer pela impossibilidade que representaria de cumprir com a dotação 
financeira do contrato e respetivo compromisso, entretanto já realizado; ------------------------------------  

18. Trata-se de situações supervenientes, verificadas por causa e em consequência de o processo 
de contencioso pré-contratual ter sido interposto pela SOCARTO, Lda. após a assinatura do Contrato 
n.º 32/2021 com a Município de Almodôvar e também, requerimento de medidas provisórias ter sido 
requerido não só após a interposição do processo, e o respetivo incidente ter sido decidido em 29 de 
abril de 2022, isto é, cerca de 12 meses após a sua interposição;  -----------------------------------------------  

19. A repetição da execução do objeto do contrato, além de se revelar um ato impossível e lesivo 
do interesse púbico, não seria igualmente adequado a garantir o cumprimento do fim da revisão do 
PDM de Almodôvar, para cuja concretizado o levantamento topográfico se destina;  ----------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere, nos termos e pelos fundamentos invocados:  -------  
1. Que seja invocada pelo Município de Almodôvar junto da SOCARTO, Lda., nos termos do 

disposto no n.º 3 do art.º 163.º do CPTA, a verificação de causa legítima de impossibilidade de 
cumprimento da decisão proferida a 29 de abril de 2022 no processo n.º 112/21.7BEBJA, por 
impossibilidade absoluta;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que seja notificada à SOCARTO, Lda. a invocada justa legítima de inexecução com 
exposição dos respetivos fundamentos e dentro do prazo de 90 (noventa) dias previsto como prazo 
máximo;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  
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4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre a 
presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Presidente solicitou a presença da Dr.ª Rita Alexandre, 
afeta ao Gabinete Jurídico e de Auditoria que elucidou com algum detalhe do que trata a 
presente matéria. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião no decorrer da exposição foi colocando as suas 
dúvidas às quais a Dr.ª Rita Alexandre respondeu.--------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou o seguinte:   
1.º - Aprovar que seja invocada pelo Município de Almodôvar junto da SOCARTO, 

Lda., nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 163.º do CPTA, a verificação de causa 
legítima de impossibilidade de cumprimento da decisão proferida a 29 de abril de 
2022 no processo n.º 112/21.7BEBJA, por impossibilidade absoluta;  ---------------------  

2.º - Aprovar que seja notificada à SOCARTO, Lda. a invocada justa legítima de 
inexecução com exposição dos respetivos fundamentos e dentro do prazo de 90 
(noventa) dias previsto como prazo máximo;  -----------------------------------------------------  

3.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
que recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º ALT20-
08-2316-FEDER-000111 – REQUALIFICAÇÃO URBANA DO ANTIGO PARQUE DE 
VIATURAS DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS E ENVOLVENTE DA BIBLIOTECA 
MUNICIPAL – INOVAPARQUE:  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 9914, 
exarada em 06 de julho de 2022 pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou 
que se trata da apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal e Financeira da 
Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000111 – Requalificação Urbana do antigo parque 
de viaturas dos serviços municipais e envolvente da biblioteca municipal – INOVA 
PARQUE, nos seguintes termos: -----------------------------------------------------------------------  

Reprogramação Temporal – Prorrogação do prazo de execução da Operação, 
mantendo-se o respetivo início em 23 de junho de 2020 e passando o seu término a ser 
em 30 de junho de 2023. ------------------------------------------------------------------------------  

- Reprogramação Financeira – o valor elegível aprovado mantém-se, mas é 
redistribuído anualmente, de acordo com a seguinte proposta de afetação de valores:  ---  

COMPONENTES 2020 2021 2022 2023 TOTAL 

Construções Diversas   2.306,50 €  2.306,50 € 

Componentes 2020 2021 2022 2023 Total 

Assistência Técnica   43.818,39 €  43.818,39 € 

Componentes 2020 2021 2022 2023 Total 

Estudos, Pareceres, Projetos e 
Consultoria 

4.019,00 €    4.019,00 € 

    TOTAL 50.143,89€ 

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a Reprogramação Temporal e Financeira da Operação n.º ALT20-08-
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2316-FEDER-000111 – Requalificação Urbana do antigo parque de viaturas dos 

serviços municipais e envolvente da biblioteca municipal – INOVA PARQUE; ----------------  

2.º- Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa a submeter no 

Balcão 2020;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação financeira ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 – APOIO EMPRESARIAL E FINANCEIRO, À PROPRIETÁRIA/ ARRENDATÁRIA 
NO SEGUIMENTO DA EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DA COBERTURA DO 
CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES:  -----------------------------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - APOIO EMPRESARIAL E FINANCEIRO, AO 
PROPRIETÁRIO/ARRENDATÁRIO, NO SEGUIMENTO DA EMPREITADA DE 
REABILITAÇÃO DA COBERTURA DO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES:  ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 87/2022, exarada em 04 de julho de 2022, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que na reunião ordinária de 03 de novembro de 2021, a Câmara Municipal deliberou 
aprovação da isenção do pagamento da renda mensal no valor de €175,00, devido pela 
ocupação da Fração “B” sita no Centro Comercial e de Transportes, pelo período de três 
meses, podendo o citado prazo ser prorrogado em virtude da evolução da execução dos 
trabalhos de reabilitação da cobertura do referido espaço. --------------------------------------  
Na reunião ordinária de 15 de novembro de 2021, a Câmara Municipal deliberou 
aprovação a prorrogação da isenção do pagamento da renda mensal no valor de 
€175,00, devido pela ocupação da Fração “B” sita no Centro Comercial e de Transportes, 
pelo período de quatro meses (dezembro de 2021 a março de 2022), de acordo com a 
fundamentação vertida na informação n.º 6952, de 13 de dezembro de 2021, exarada 
pelo Chefe da Divisão e Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial. ------------------------   
Não obstante a isenção aprovada ter efeitos apenas até março de 2022, o Centro 
Comercial e de Transportes, desde esse momento, que se encontra com acesso 
condicionado ao público, não sendo viável a reabertura das frações autónomas sem 
acesso exterior. Através da informação n.º 9529, datada de 01 de julho de 2022, o Chefe 
da Divisão e Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial informou sobre a 
“impossibilidade de abertura do edifício, designado “Centro Comercial e de Transporte de 
Almodôvar” até dia 31 de agosto de 2022, por motivos das obras que é necessário efetuar 
no teto falso do edifício” tendo previsto que a obra esteja concluída até ao final do mês 
de agosto de 2022. Não sendo possível proceder à abertura deste edifício público por 
motivos de segurança dos utentes e transeuntes que frequentam e o utilizam para os 
mais variados fins, o referido espaço encontra-se impossibilitado de reabrir até aquela 
data.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e, de forma a mitigar alguns desses constrangimentos causados por 
factos não imputáveis ao arrendatário em causa, propõe que o Executivo aprove a 
isenção total do pagamento devido a título de renda mensal pela ocupação da fração B – 
€ 175,00 – durante o período de cinco meses.  -----------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  

1.º - Aprovar, no uso da competência que lhe é acometida pelo n.º 7 e 8 do artigo 5.º 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Outras Receitas Municipais, a 
prorrogação da isenção integral do pagamento devido a título de renda mensal 
pela ocupação da Fração “B” do Centro Comercial e de Transportes de Almodôvar ao 
Senhor Fernando Francisco Valeriano, no valor de € 175,00, pelo período de cinco 
meses, contados com efeitos retroativos a abril de 2022; ----------------------------------  

2.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
que recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.5 – PROPOSTA DE NORMAS DE FUNCIONAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE 
INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA 
UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Projeto de Normas de Funcionamento de 
Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na 
Unidade de Saúde de Almodôvar, as quais visam estabelecer um incentivo destinado a 
todos os médicos de medicina geral e familiar que venham a exercer funções na 
Unidade de Saúde de Almodôvar. O incentivo proposto reveste natureza pecuniária, 
atribuída mensalmente, por um período máximo de 3 anos, prorrogável por um ano, até 
ao valor máximo de €500, para custear uma das seguintes despesas: arrendamento 
para habitação própria, ou deslocação da respetiva habitação até à Unidade de Saúde, 
sem prejuízo de outros benefícios constantes nas citadas Normas, bem como a Proposta 
n.º 89/2022, exarada em 4 de julho de 2022, que fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos.  ----------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente referiu que este é um grande problema a nível do 
país e aqui não é exceção e agora agravado pela reforma de um dos médicos.  --------------   

Sobre a matéria, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que há soluções 
diversas sobre os apoios. -------------------------------------------------------------------------------   

Quanto ao apoio pecuniário da renda até nem contesta, mas em relação aos serviços 
públicos não está muito de acordo, como por exemplo a entradas nas piscinas e, não é 
pelo valor, mas sim em relação aos cidadãos porque vai trazer uma diferenciação. --------  

A Senhora Vice-Presidente informou que se tudo correr bem em agosto teremos 
um novo médico de medicina geral e familiar.  -----------------------------------------------------  

As normas de funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de 
Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  -------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, nos termos do disposto nas alíneas k) e ccc) do n.º 
1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar o Projeto de Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à 
Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, 
nos termos e com os fundamentos na Proposta n.º 89/2022;  ----------------------------------  

2º - Aprovar que sejam encetadas as diligências necessárias junto dos serviços 
municipais com vista a serem iniciados os trabalhos preparatórios de elaboração do 
Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar; --------------------------------------------  
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3.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
que recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.6 – PEDIDO FORMULADO PARA OCUPAÇÃO DE BANCA SITA NO MERCADO 
MUNICIPAL:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela requerente 
com processo 2022/450.10.213/40, acompanhado da informação n.º 9467, exarada em 
01 de julho de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte integrante do 
livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.---------------------------------  

Prosseguindo referiu que a requerente solicita a ocupação de uma banca sita no 
Mercado Municipal para venda de artesanato às quartas-feiras e sábados. ------------------  

Em conformidade com o Regulamento do Mercado Municipal, a venda dos produtos 
referentes a "quinquilharia e artesanato" é permitida apenas nas lojas interiores ou 
lojas exteriores. No entanto, o artigo 6.º do Regulamento prevê, de igual modo, que a 
Câmara Municipal, quando julgar conveniente, poderá autorizar a venda acidental e 
temporária de quaisquer outros produtos e artigos nas bancas, devendo a mesma 
possui carater temporário. -----------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, propõe que a Câmara Municipal aprove a pretensão da requerente, 
considerando os dias peticionados de “quartas e sábados”, por um período de três 
meses. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência que lhe é acometida por força do 
n.º 6 do artigo 6.º do Regulamento do Mercado Municipal, por unanimidade, deliberou:  ----  

1º - Aprovar a atribuição de uma banca, sita no Mercado Municipal, às quartas-
feiras e sábados, pelo período de 3 meses, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação n.º 9467 exarada pelos serviços; -------------------------------------  

2º - Que o teor de presente deliberação seja comunicado à requerente e ao 
responsável pelo Mercado Municipal, para os devidos efeitos;  ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS SÃO PEDRO, DESTINADA A APOIAR AS SUAS ATIVIDADES: ---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Amigos de São Pedro, acompanhado da Proposta n.º 88/2022, exarada em 04 de julho, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €250,00, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização das Festas de São Pedro. ----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação Amigos 
de São Pedro, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à realização das 
Festas de São Pedro. -------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 79361;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  
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1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO MALTA DURA, DESTINADA A APOIAR AS SUAS ATIVIDADES:  -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Cultural e Desportiva “Malta Dura”, acompanhado da Proposta n.º 85/2022, exarada em 
04 de julho, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €250,00, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização das Festas de Verão dos Moinhos de Vento. ------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação 
Cultural e Desportiva “Malta Dura”, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes 
à realização das Festas de Verão dos Moinhos de Vento; -----------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 79362;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.9 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
83/2022, exarada em 04 de julho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:  ------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Associação Orquestra Clássica de 
Almodôvar 

€1.950,00 1 Tranche Compromisso n.º 79363 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com as entidades em causa e para o ano de 2022.  -------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o 
ano de 2022;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.10 – VOTOS DE LOUVOR E CONGRATULAÇÃO A ATRIBUIR A ATLETAS 
ALMODOVARENSES COM DESTAQUE NACIONAL:  ---------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou um Voto de Louvor e Congratulação aos Atletas do 
Concelho de Almodôvar com destaque nacional, exarado em nome do Executivo da 
Câmara Municipal, submetendo-o para aprovação, cujo teor aqui se transcreve:  ----------  

“Voto de Louvor e Congratulação aos Atletas do Concelho de Almodôvar com destaque 
nacional ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, cumpre-me, a mim, propor ao 

restante executivo Municipal o grato dever de louvar e congratular publicamente todos os atletas 

naturais e residentes deste concelho pelo trabalho de reconhecido mérito em diversas modalidades 

da área desportiva, cujas conquistas alcançadas a nível nacional e internacional em muito têm 

elevado o nome e imagem deste concelho.  ---------------------------------------------------------------------------  

É dever do Município reconhecer o trabalho, empenho e dedicação de todos os atletas 

almodovarenses que contribuem, diariamente, para o prestígio de Almodôvar.  ----------------------------  

No panorama desportivo nacional, é de louvar a excelência demonstrada pelos atletas António 

Mendinhos (atual Campeão Nacional na modalidade de Karaté vertente kumite/combate), Manuel 

Caetanita (atual Campeão Nacional na modalidade de Ciclismo vertente Estrada e Contrarrelógio - 

Masters 65 e 70), Nélio Costa (atual Campeão Nacional de Culturismo e Fitness na categoria até 

80kg), Miguel Custódio (atual Campeão Nacional no seu escalão em várias vertentes de Atletismo 

designadamente Lançamentos), Pedro Palma (atual Campeão Nacional Júnior 5.ª Contagem de 

“Fosso Olímpico” – “Tiro aos Pratos”) e Ricardo Cordeiro (atual Campeão Nacional de “Fosso 

Olímpico” – “Tiro aos Pratos” na vertente de Equipas).  -----------------------------------------------------------  

Assim, no decurso dos excelentes resultados desportivos alcançados, tenho a honra de propor ao 

executivo municipal a aprovação deste merecido Voto de Louvor e Congratulação, que reconhece e 

presta a devida homenagem a todos os atletas Campeões Nacionais e respetivas equipas técnicas e 

dirigentes do concelho pelo trabalho, empenho e dedicação demonstrados em prol da prática 

desportiva no panorama nacional. Em caso de aprovação, o presente Voto de Louvor e 

Congratulação será entregue aos respetivos galardoados numa cerimónia agendada para esse 

efeito.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Município de Almodôvar, aos 06 de julho de 2022.” -----------------------------------------------------------  

O Executivo, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------  
1.º - Aprovar o Voto de Louvor e Congratulação aos Atletas do Concelho de 

Almodôvar com destaque nacional, exarado em nome do Executivo Municipal, que será 
entregue aos respetivos galardoados em cerimónia a agendar para o efeito; ----------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------   

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou os pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirma que a candidatura 
está instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e 
o relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas.  --------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, as seguintes candidaturas:  -----------------------------------------------  

Empreendedor 

António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia, Ld.ª 

Rui Miguel Amaro Agostinho, Unipessoal Ld.ª 

       Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
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1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as 
mesmas se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 

Apoio 

Ao 

investimento 

Criação do 

próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 

Compromisso/ 

Cabimento 

António Eduardo Espírito 
Santo e Filipe José Correia, 

Ld.ª 

6.050,00 € 2.400,00€ ------------ 
Cabimento n.º 

36592/36594 

Rui Miguel Amaro Agostinho, 
Unipessoal Ld.ª 

3.230,99 € ------------ ------------ Cabimento n.º 36591 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas;  -----------------------------------------  
       3.º - Aprovar as Minutas dos Contratos de Concessão de Apoio, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores António 
Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia, Ld.ª e Rui Miguel Amaro Agostinho, 
Unipessoal Ld.ª;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria;  ------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ATA N.º 13/2022, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 15 DE JUNHO DE 2022:  -----------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 13/2022, de 
15 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.1.2 – ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DE TURNO À EQUIPA 
DE SAPADORES FLORESTAIS, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PRIMEIRA 
INTERVENÇÃO E APOIO AO COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS:  -------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 7866, elaborada pela Secção de 
Recursos Humanos em 14 de junho de 2022, bem como a Informação n.º 7866, 
elaborada em 14 de junho de 2022 pelo Técnico Superior, Gabriel Ramos, afeto 
Gabinete de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, relativas à atribuição de 
suplemento remuneratório de turno devido pelas ações de vigilância, primeira 
intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais efetuadas pelos Sapadores 
Florestais. O período crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra 
Incêndios vigorará de 01 de julho a 30 de setembro de 2022, não obstante a 
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possibilidade de prolongamento desse período, que, em caso, será devidamente 
publicado em Diário da República.  -------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um suplemento remuneratório de turno devido 

pelas ações de vigilância, primeira intervenção e apoio ao combate aos incêndios 
florestais efetuadas pela Equipa de Sapadores Florestais, no período coincidente com o 
período crítico dos incêndios florestais, nos mesmos valores percentuais atribuídos em 
anos anteriores; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, 
caso haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente 
publicado no Diário da República; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

3.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
julho de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.689.345,03 (um milhão, seiscentos e oitenta e 
nove mil, trezentos e quarenta e cinco euros e três cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €591.665,11 (quinhentos e noventa 
e um mil, seiscentos e sessenta e cinco euros e onze cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.281.010,14 (dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, dez 
euros e catorze cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES 
CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA 
REFORÇO DE CAUÇÃO, NO ÂMBITO DA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS – INOVAPARQUE - REQUALIFICAÇÃO URBANA DO ANTIGO PARQUE 
MUNICIPAL E ENVOLVENTE DA BIBLIOTECA MUNICIPAL - CRIAÇÃO DE 
PLATAFORMA DE ESTACIONAMENTO - FASE I: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 82/2022, exarada em 
20 de junho de 2022, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  ---------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas – INOVA PARQUE - Requalificação Urbana do 
antigo parque municipal e envolvente da biblioteca municipal - Criação de Plataforma 
de Estacionamento - Fase I; ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores 
retidos a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por 
esta decisão será constituída;  -------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3.2.3 – CRIAÇÃO DE NOVOS PREÇOS NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS: -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação uma informação exarada pelo 
Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, através da qual se informa que para a 
integração de bens para venda, alusivos aos 25 anos da FACAL, na Tabela de Preços em vigor 
neste Município, procedeu-se à elaboração das respetivas Fichas de Custeio, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------------  

Nestes termos, propõe-se que sejam criados os seguintes aditamentos à Tabela de 
Outras Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e 
Outras Receitas Municipais, dos novos preços, a concretizar nos termos das informações 
anexas.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de custeio e, 

cujo documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, 
conjugado com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, os seguintes aditamentos à Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, de novos 
preços, a concretizar através do Capitulo IV – Venda de Bens, artigo 14.º – 
Publicações, número 5 – Outros bens, nos seguintes termos: -----------------------------------  

mm) “Postal 25 anos FACAL” ……….………………………………………..……..………………. €2,50 
nn) “Caneca 25 anos FACAL” ………….…………….………………………..……………..………. €5,00 
oo) “T-shirt  25 anos FACAL” ……...….………….……………………………...………..………. €10,00 
2.º - Que os presentes aditamentos à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entrem em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação dos referidos aditamentos, por edital nos locais de 
estilo e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  -----------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre as presentes propostas; -----------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – MINUTA DE CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 02 AO 
CONTRATO DE EMPREITADA N.º 70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS:  --------------------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 9184, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - 
Trabalhos Complementares n.º 02 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada 
de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo adjudicatário é a empresa 
INDUGAL – Construções, S.A. e, com um valor de contrato de €83.704,90 (acrescido do 
IVA), que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se tem abstido sempre em relação a 
trabalhos complementares para esta obra em concreto dada a natureza da sua adjudicação, 
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mas no caso tratando-se só do contrato que é apenas um procedimento administrativo 
aprova. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  

1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - Trabalhos 
Complementares n.º 02 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de 
Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras; ---------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da 

notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 

referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 

plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ----------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

que se encontrem em falta; -----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 

celebração do presente contrato, no valor de 4.185,25€ (quatro mil cento e oitenta e 

cinco euros e vinte e cinco cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ----------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  --------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) 
da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, 
por força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; -------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 3 À EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS – CAMPO DAS EIRAS: ---------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 9917, elaborada a 06 de julho de 2022, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º 



ATA N.º 14/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JUL.2022 

 

244 
  

Pedro Samarra, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas, referente aos Trabalhos Complementares de natureza não prevista 
da Empreitada de Execução da ”Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano 
Multiusos”.   -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que se abstém. Percebe 
que as obras possam ter Trabalhos Complementares, mas no caso desta obra, tal como 
já referiu atrás, não deviam de existir esses trabalhos ou pelo menos não deviam de 
acontecer ao ritmo a que estamos assistindo. ------------------------------------------------------  

Sendo um Ajuste Direto o CCP diz que não devem ter trabalhos complementares 
associados do ponto de vista substancial. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que respeita mas o facto de ser um Ajuste Direto não 
invalida que se façam os trabalhos necessários para que a obra fique bem. Não faz 
sentido não o fazer. --------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que nesta obra em concreto deviam 
ter mexido no orçamento e ter feito um segundo concurso público. Fizemos isso numa 
obra de 50 mil euros e não o fizemos numa obra de 1 milhão. ----------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que em certos casos fazer um concurso e esperar mais 
6 meses é complicado. -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Sr. Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, na Empreitada de ”Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano 
Multiusos”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 9917, 
prestada pelos serviços; --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação n.º 9917, no valor estimado de 
€23.330,39, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias, nos termos e com 
os fundamentos aduzidos na informação n.º 9917; -------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.3 - TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 5- DIVERSOS NA "EMPREITADA DE 
ACESSO AO COMPLEXO DESPORTIVO”:  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 9465, elaborada a 01 de julho de 2022, pela Técnica Superior, Eng.ª 
Nadine Caldeira, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas, relativa aos Trabalhos Complementares n.º 5 – Diversos, na 
“empreitada de Acesso ao Complexo Desportivo”.  -----------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se já foram encetadas as 
diligências referentes às compensações, nomeadamente a remoção dos cabos de média 
tensão, se a EDP já respondeu. -------------------------------------------------------------------------  

Referiu também que é urgente proteger os railes antes que alguém se magoe.  ---------  

O Senhor Presidente disse que ainda não obtivemos uma resposta da EDP mas o 
mais provável é não aceitar a nossa proposta.  -----------------------------------------------------  

Quanto aos railes recordou que tínhamos no projeto um corrimão que não foi 
autorizado por ser na EN2 mas há que encontrar solução porque também concorda que 
são bastante perigosos como estão. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
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1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, na Empreitada de Acesso ao Complexo Desportivo, no valor estimado de 
€11.748,20, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 45 dias, nos termos 
e com os fundamentos aduzidos na referida informação n.º 9465; ----------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE 
DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E 
AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  
- Processo n.º 2022/650.10.103/36, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 

qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.879,35.  -----------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.499,33 (dois mil, quatrocentos e noventa e nove 
euros e trinta e três cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2022/650.10.103/36; ---------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e cabimento n.º 36544. --  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

5.2 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO "ALMODÔVAR SOLIDÁRIO":  -------------------------------------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DAS ENTRADAS NO CINETEATRO MUNICIPAL, 
COMO PRÉMIO AOS ALUNOS TOP 15 DO A.E. ALMODÔVAR NO PROJETO 
HYPATIAMAT:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 91/2022, exarada em 
05 de julho de 2022, cujo teor se transcreve: - -----------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 91/2022  ------------------------------------------------------------------------------------------  
PROJETO HYPATIAMAT (+ SUCESSO EDUCTIVO) - OFERTA DE ENTRADAS NO CINETEATRO 

DE ALMODÔVAR  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- são muitos os desafios que a educação enfrenta na atualidade;  ------------------------------------------  
- É grave a complexidade do fenómeno do insucesso escolar, que tem várias variáveis a si 

agregadas, tornando o processo ainda mais difícil de conduzir;  ------------------------------------------------  
- Todos os agentes da Educação são responsáveis e têm a obrigatoriedade de intervir para 

colmatar as consequências do impacto na sociedade;  -------------------------------------------------------------  
- Todos estes agentes devem identificar as causas (pessoais, sociais) para o fenómeno do 

insucesso escolar e tentar soluções para os problemas de cada aluno;  ----------------------------------------  
- o desempenho escolar na matemática é uma preocupação crescente na comunidade educativa;  
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- as novas tecnologias, nomeadamente aplicações hipermédia; --------------------------------------------   
- O Projeto Hypatiamat (+ sucesso educativo) aparece como resposta a esta preocupação, junto 

da comunidade educativa, quanto ao desempenho escolar na Matemática;  ---------------------------------  
- Tendo em conta que o Projeto foca, com particular atenção, as competências e saberes a 

construir desde os primeiros anos, num propósito de excelência e desenvolvimento do sucesso escolar 
em Matemática, desde o 1.º ao 9.º ano de escolaridade;  ----------------------------------------------------------  

- Devem ser premiados aqueles que participaram neste projeto, designadamente os 
alunos/alunas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Foi-nos enviado, pelo Agrupamento a listagem dos alunos do Concelho com desempenho que se 
distingue;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, para estes alunos, com idades compreendidas entre os 7 e os 12 anos, a isenção de 

entradas no cinema, em qualquer sessão até dia 30 do mês de setembro, num total de 35 
alunos/as;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------   

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1º - Aprovar a isenção do pagamento das entradas no cinema, de um total de 35 

alunos, com idades compreendidas entre os 7 e os 12 anos, em qualquer sessão até dia 
30 do mês de setembro, como forma de premiar todos aqueles que participaram no 
Projeto Hypatiamat (+ sucesso educativo); ---------------------------------------------------------  

2.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
que recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

5.4 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE À 
CARTA DE COMPROMISSO CELEBRADA COM A ASSOCIAÇÃO SALVADOR:  -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo uma Carta de 
Compromisso de Investidor Social, no âmbito Projeto Parceria para o Impacto + Aceso 
para todos – por comunidades mais inclusivas. ----------------------------------------------------  

Explicou que como resultado de uma reunião realizada com a Associação Salvador, 
em nome do Município de Almodôvar, subscreveu uma Carta de Compromisso, no 
âmbito do projeto acima referido e através da qual o investidor social declara o seu 
compromisso em confinanciar o plano de desenvolvimento de uma iniciativa de 
inovação e empreendedorismo social apresentado por uma ou mais entidades 
implementadores para candidatura a financiamento no âmbito do programa de 
parcerias para o impacto. -------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que o Executivo ratifique a sua decisão 
e, desta forma, aprove a subscrição da Carta de Compromisso através da qual o 
Município se constitui como investidor social, comprometendo-se a assumir 
designadamente, o compromisso de confinanciar a implementação deste plano de 
desenvolvimento até ao montante de €1.000,00, a transferir em duas tranches iguais 
para a Associação Salvador.   ---------------------------------------------------------------------------  

A Carta de Compromisso em apreço faz parte integrante do presente livro de atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida. -----------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal ratificou o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar, a subscrição da Carta de Compromisso para que o Município se 
constitua como Investidor Social, no âmbito do projeto parceria para o Impacto + Aceso 
para todos – por comunidades mais inclusivas; ----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Município de Almodôvar na qualidade de Investidor Social, 
comparticipe financeiramente com o montante de €1.000,00, pago em duas tranches 
iguais, suportadas através da rubrica orçamental com a classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 36685; ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;--------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

5.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE A ATA 
DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS PARA EVENTOS, NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, 
COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, exarada em 28 de junho de 2022, bem como a Lista de 
Classificação Definitiva. ---------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.-- ---------------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho da Senhora Vereadora e, desta forma, deliberou:  -  
1.º - Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas; -----------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a admissão dos seis candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Jovens em Eventos 2022 – FACAL 2022, com a duração do evento e uma 
bolsa de participação de €10,00 diários; ------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

5.6 - PROPOSTA DE NORMAS DE PARTICIPAÇÃO DO CONCURSO DE 
FOTOGRAFIA “REGRESSO ÀS ORIGENS -2022”, NO ÂMBITO DA XXV EDIÇÃO DA 
FACAL - FEIRA DE ARTES E CULTURA DE ALMODÔVAR: -------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas de Participação ao 
Concurso de Fotografia “Regresso às Origens” 2022, no âmbito da XXV Edição da FACAL, 
que tem como objetivo principal, dar a conhecer, através do trabalho fotográfico único e 
original, as tradições, a riqueza tradicional, cultural, gastronómica, humana, 
paisagística, arquitetónica e histórica do concelho de Almodôvar. Este Concurso visa 
reconhecer o potencial cultural e turístico do concelho premiando o respetivo vencedor 
com um prémio de um voucher que inclui viagem e estadia completa à Ilha da Madeira 
durante um fim-de-semana para o vencedor e um acompanhante.  ---------------------------  

As presentes Normas estabelecem as condições gerais de participação dos 
interessados no citado Concurso de Fotografia, que terá lugar durante a duração da XXV 
Edição da FACAL – Feira de Artes e Cultura de Almodôvar.  -------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que o prémio será um fim-de-semana na 
Madeira que inclui viagem e estadia para o vencedor e um acompanhante e o júri será 
constituído por 4 elementos, dois elementos do município e 2 elementos externos. -------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que pelo tema deduziu que o 
concurso se referisse a edições anteriores da FACAL, verificado, entretanto que abrange 
apenas a presente edição. ------------------------------------------------------------------------------  
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Nestes termos, propôs que se alargasse o âmbito do concurso de forma a permitisse 
também a apresentação de fotografias de anteriores edições com identificação do ano a 
que reportam. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo concordou com a proposta, referindo que se 
acrescente nas normas mais dois itens, isto é, que seja criada uma outra ficha de 
inscrição para esta modalidade e se acrescente mais um prémio, uma viagem para duas 
pessoas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fica então o concurso com 2 modalidades, uma de fotografias antigas e outra com as 
da atual edição e 2 viagens à Madeira para 4 pessoas com estadia incluída. -----------------  

As Normas de Participação em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  ---------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  ------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Normas de Participação do Concurso de Fotografia 

“Regresso às Origens - 2022”, no âmbito da XXV Edição da FACAL - Feira de Artes e 
Cultura de Almodôvar, bem com as alterações propostas em reunião de Câmara, já 
introduzidas no documento em apreço; -------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes da realização do evento;  ----------------  
3.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das respetivas 

normas de funcionamento, e publicadas na página eletrónica do município;  -----------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.7 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 90/2022, exarada em 
05 de julho de 2022, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte 
candidatura:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/81, para despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€250,00 (duzentos e cinquenta euros); ---------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  

1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura 
n.º 2021/650.10.103/81, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e, nos termos da Proposta n.º 90/2022; -------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 

compromissos n.º 79416;  ------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 

despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   
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REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Xavier Manuel Inácio da Palma Proc.º n.º 59/2021 
Obras de alteração e adaptação de uso para 
estabelecimento industrial 

João Maria Reis Luzia Proc.º n.º 46/2021 
Alteração e ampliação de habitação 
unifamiliar 

José Augusto dos Santos Pinto Proc.º n.º 47/2021 Obras de construção de habitação  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quinze minutos. ------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


